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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Delegar a Assessora do Núcleo de Apoio à Gestão de Tecnologia e
Inovação - NTI, a competência para autorizar aos Membros e Servidores
desta Procuradoria, a emissão, com dados cadastrais e procedimentos
necessários, junto à Autoridade Certificadora da Justiça AC-JUS, do
Certificado Institucional Pessoa Física - Cert Just.

II – Delegar ao Coordenador Ministerial de Tecnologia da Informação, a
competência para autorizar aos Membros e Servidores desta
Procuradoria, a emissão, com dados cadastrais e procedimentos
necessários, junto à Autoridade Certificadora da Justiça AC-JUS, do
Certificado Institucional Pessoa Física - Cert Just.

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Zulene Santana de Lima Norberto
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO

PORTARIA POR-PGJ Nº 362/2021
Recife, 16 de fevereiro de 2021

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor EUGÊNIO JOSÉ BATISTA ANTUNES,
Coordenador Ministerial de Tecnologia da Informação - CMTI, matrícula
187.745-3 e o servidor RONILSON ARAÚJO DE BRITO FIGUEIRÊDO,
Técnico Ministerial, matrícula 187.827-1, e o membro ALICE DE
OLIVEIRA MORAIS, Assessora do Núcleo de Apoio à Gestão de
Tecnologia e Inovação - NTI, matrícula 188.346-1, para expedirem,
isoladamente, o formulário de autorização para emissão de certificados
digitais Cert-JUS Institucional aos Membros e Servidores do Ministério
Público de Pernambuco - Procuradoria Geral de Justiça, bem como de
autorização para emissão dos certif icados digitais Cert-JUS
Equipamento Servidor.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Zulene Santana de Lima Norberto

PORTARIA POR-PGJ Nº 363/2021
Recife, 16 de fevereiro de 2021

PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO

A EXMA. SRA. CHEFE DE GABINETE, DRA. VIVIANNE MARIA
FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES, exarou o seguinte
despacho:

Dia: 16/02/2021

Processo SEI nº: 19.20.0619.0001664/2021-43
Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para anotação em ficha funcional.

DESPACHO Nº 13/2021
Recife, 16 de fevereiro de 2021

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 350049/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/02/2021
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 349850/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/02/2021
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 349669/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 16/02/2021
Nome do Requerente: JOÃO MARIA RODRIGUES FILHO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
10 (dez) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
10/02/2021, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 344091/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/02/2021
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
Despacho: Arquive-se por perda de objeto, conforme RE 349590/2021.

Número protocolo: 336429/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus

DESPACHOS Nº 30
Recife, 16 de fevereiro de 2021
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Data do Despacho: 16/02/2021
Nome do Requerente: JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Despacho: 1. Ciente. 2. Deve o requerente se submeter às regras do
regime de teletrabalho conforme Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº
001/2020, de 17/03/2020. 3. Encaminha-se à CMGP para anotar e
arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 16 de fevereiro de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: ...
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/02/21
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri
Despacho: Em análise ao teor das Atas de Sessão de Julgamento da 3a
Vara do Tribunal do Júri da Capital, assim como das sentenças das
sessões realizadas, tudo referente ao mês de janeiro de 2021. Na
mencionada documentação foi observado que ficou demonstrada a(s)
atuação(ões) do(a)s Promotor(a)(e)(s) de Justiça ocorreram sem
qualquer incidente a ser questionado.
Desta feita, conheço deste relatório sem recomendação a fazer,
determinando-se o seu arquivamento em pasta própria.
Por fim, publique-se, cientificando-se ao(à) Promotor(a) de Justiça, que
realizou a comunicação pelo correio eletrônico funcional, sobre o teor da
presente decisão.

Protocolo: ...
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/02/21
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri
Despacho: Em análise ao teor das Atas de Sessão de Julgamento da 4a
Vara do Tribunal do Júri da Capital, assim como das sentenças das
sessões realizadas, tudo referente ao mês de janeiro de 2021. Na
mencionada documentação foi observado que ficou demonstrada a(s)
atuação(ões) do(a)s Promotor(a)(e)(s) de Justiça ocorreram sem
qualquer incidente a ser questionado.
Desta feita, conheço deste relatório sem recomendação a fazer,
determinando-se o seu arquivamento em pasta própria.
Por fim, publique-se, cientificando-se ao(à) Promotor(a) de Justiça, que
realizou a comunicação pelo correio eletrônico funcional, sobre o teor da
presente decisão.

                                   MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
                                          Corregedor-Geral Substituo

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 293
Assunto: Resposta ao Ofício CGMP nº 109/2021-SA
Data do Despacho: 16/02/2021

DESPACHOS Nº 035/2021.
Recife, 16 de fevereiro de 2021

Interessado(a): Michel de Almeida Campelo
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 294
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a): Silmar Luiz Escareli
Despacho: Ciente. Ao Corregedor Geral Substituto, para análise e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 295
Assunto: Notícia de Fato nº 07/2021
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 296
Assunto: Notícia de Fato nº 002/2021
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 297
Assunto: Notícia de Fato nº 003/2021
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 298
Assunto: Decisão de Arquivamento
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a):
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 300
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 16/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

SEI MPPE NUP: 19.20.0082.0000713/2021-19 DOCUMENTO: 0203612
DESPACHO Nº 663/2021 - SGMP
Recife, 29 de janeiro de 2021.
DE: SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PARA: CONTROLADORIA MINISTERIAL INTERNA
ASSUNTO: Homologação do PAINT

O SECRETÁRIO-GERAL do Ministério Público de Pernambuco (MPPE),
no uso de suas atribuições, contidas no artigo art. 76, incisos V, VI, XI,
XX da Resolução PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE) de 19.03.14.
Considerando a estrutura e atribuições que miram na consolidação das
boas práticas de Governança no Setor Público, conforme as exigências
legais, os apontamentos do CNMP e as melhores práticas internacionais
de auditoria;
Considerando que o documento apresentado visa orientar a atuação da
macrofunção auditoria interna durante todo o exercício de 2021 e que o
plano foi elaborado com levantamento de temas ligados a processos
internos do MPPE e na estimação de riscos.
Considerando o aviso SGMP 045/2017, de 01.12.2017, publicado no
DOE de 02.12.2017.
Considerando que o PAINT 2020, elaborado com base no Sumário
Executivo de Reestruturação da CMI-MPPE 2017, no Plano Anual de
Atividades 2021 (PAA 2021), no Mapa Estratégico do MPPE 2018-2023
e na Recomendação 74 do

DESPACHO Nº DESPACHO Nº 663/2021 - SGMP
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CNMP, é um instrumento de planejamento flexível, de modo que pode
ser revisado segundo as necessidades contingentes do exercício,
acolhendo os temas e produtos de maior urgência à instituição;
Considerando que sua execução sistematiza o trabalho da CMI em
benefício da integridade e da eficiência organizacional e resultará no
atendimento a apontamentos do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) exarados em seus relatórios.
Considerando que o PAA e o PAINT são instrumentos que atendem às
diretrizes para atuação do controle interno no Setor Público, seguindo as
recomendações do Conselho Nacional de Órgãos de Controle Interno
dos Estados (CONACI) e refletindo as recentes proposições normativas
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), relativas à
implementação e à organização das unidades de
Despacho 663 (0203612) SEI 19.20.0082.0000713/2021-19 / pg. 1
controle e auditoria no âmbito do Ministério Público,
Homologo o Plano Anual de Auditoria Interna 2021 (PAINT) da
Controladoria Ministerial Interna (CMI) do MPPE apresentado pela CMI
pelo processo SEI nº 19.20.0082.0000713/2021-19 de 20 de janeiro de
2021, conforme extrato apresentado no Plano de Trabalho PAINT 2021
(0200971), especificamente como no Quadro 1, ilustrado no documento
base anexado ao processo.
Publique-se.
Maviael de Souza Silva
Secretário-geral do Ministério Público
Temas Passíveis de Auditoria
1 Adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)
2 Cumprimento das metas PPA e LOA MPPE exercício anterior 3 E-
Social no MPPE
4 Folha de pagamento
5 Apontamentos TCE
6 Apontamentos CNMP
7 Apontamentos CMI
8 Gestão de contratos
9 Execução de contratos de TI
10 Horas extras
11 Cessão de servidores
12 Adaptação do MPPE ao teletrabalho
13 Contabilização dos fatos contábeis
14 Efetiva utilização das licenças de softwares adquiridas
15 Monitoramento de Gastos MPPE
16 Regularidade imóveis locados
17 Cumprimento obrigações Sagres / LICON
18 Gestão e formalização das informações de patrimônio
19 Regularidade terceirização
20 Prestação de contas de OBs

Quadro 01 - Temas Passíveis de Auditoria. Fonte: Matriz de Risco CMI-
MPPE 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SERRA TALHADA Procedimento nº 02165.000.092/2021
— Procedimento Preparatório

RECOMENDAÇÃO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por intermédio de seu representante legal, em
exercício na 2ª Promotoria de Justiça – Curadoria do Patrimônio Público,
no uso das atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129,
III, da Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal
nº. 8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/94, com suas posteriores alterações; CONSIDERANDO
que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e
social, da moralidade e eficiência administrativas, do meio ambiente e
de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos artigos 127,

RECOMENDAÇÃO Nº  02165.000.092/2021
Recife, 16 de fevereiro de 2021

caput, e 129, III, da Constituição da República (CR); artigo 25, IV, “a”, da
Lei n.º 8.625/93, e do art.26,V , a e b , da Lei Complementar estadual n.º
13/91; CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das atribuições
conferidas ao Ministério Público no tocante à defesa do patrimônio
público, por força do art. 129, III da Constituição da República e das
disposições da Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que são princípios
norteadores da Administração Pública e de seus respectivos gestores a
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a expedição de
recomendações, visando a melhoria dos serviços de relevância pública,
bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências
cabíveis (LC n° 75/93, art. 6°, XX e LC 12/94, art. 5º, parágrafo único,
IV); CONSIDERANDO o disposto no artigo 21 da Lei Ordinária Federal
nº. 8.666 /1993, in verbis: “Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos
editais das concorrências e das tomadas de preços, dos concursos e
dos leilões, embora realizadas no local da repartição interessada,
deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez; (...)
II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; III -
em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver,
em jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a
obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem,
podendo, ainda, a administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-
se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. §
1º O aviso publicado conterá a indicação do local em que os
interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as
informações sobre a licitação. § 2º O prazo mínimo até o recebimento
das propostas ou da realização do evento será: I 45 dias para: a)
concurso; b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado
contemplar o regime de empreitada integral ou quando a licitação for do
tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; II 30 dias para: a)
concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso
anterior; b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor
técnica" ou "técnica e preço". III - 15 dias para tomada de preços, nos
casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, ou leilão; IV - 5
dias úteis para convite.” CONSIDERANDO que o artigo 8º, §1º, inciso
IV, da Lei 12.527/2011, estabelece a obrigação de divulgar em local de
fácil acesso as informações concernentes a procedimentos licitatórios,
inclusive os respectivos editais e resultados, bem como todos os
contratos celebrados; CONSIDERANDO que o §2º do mesmo
dispositivo determina que entidades públicas deverão utilizar todos os
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a
divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores
(internet); CONSIDERANDO que a publicidade é princípio constitucional
da administração pública e que a legitimidade do procedimento licitatório
está sujeita à ampla MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA Procedimento nº
02165.000.092/2021 — Procedimento Preparatório Documento assinado
digitalmente por Vandeci Sousa Leite em 16/02/2021 12h37min. Rua
Joaquim Godoy, 350, Bairro Nossa Sra Da Penha, CEP 56912450,
Serra Talhada, Pernambuco Tel. (087) 38319337 — E-mail
2pjserratalhada@mppe.mp.br divulgação de sua existência, efetivada
dentro dos prazos legais e de forma que assegure a participação de
todos os interessados; CONSIDERANDO o Procedimento Eletrônico n°
02165.000.092/2021, o qual verificou que a Câmara de Vereadores de
Serra Talhada deixou de observar as normas estabelecidas no art. 21 da
Lei Ordinária Federal nº. 8.666/1993, notadamente o seu inciso III
quanto à ampla divulgação em jornais diário de grande circulação, bem
como fora dos prazos estabelecidos na legislação de competência, vez
que as publicações de todos os processos licitatórios no site oficial do
órgão se deram no dia 12.02.2021 e que não houve demonstração de
publicação em qualquer outro meio de divulgação de grande circulação;
CONSIDERANDO que não houve a devida publicidade dos
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processos licitatórios, ocorrendo fora dos prazos legalmente previstos e
em meios de divulgação restrita que não satisfazem aos anseios de
publicidade previstos na Lei n° 8.666/93; RECOMENDA o Ministério
Público do Estado de Pernambuco, por meio do órgão de execução
subscrito, ao Exmo. Senhor Presidente da  Câmara Municipal de Serra
Talhada que: 1. INTERROMPA, NO PRAZO DE 48 HORAS, TODOS
OS PROCESSOS LICITATÓRIOS EM ANDAMENTO QUE NÃO
OBEDECERAM AOS PRAZOS E PUBLICAÇÕES PREVISTOS NO
ART. 21 DA LEI 8.666/93, bem como que REPUBLIQUE OS EDITAIS
DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS INTERROMPIDOS no Diário Oficial
do Estado e em sites/jornais de grande circulação local, para que corra
novo prazo entre a publicação e o julgamento, a partir da nova data de
publicação do edital; 2. Dê ampla publicidade aos procedimentos
licitatórios, de dispensa e de inexigibilidade que forem lançados a partir
do recebimento da presente Recomendação; 3. Publique os editais de
licitação no Mural de Licitações e no Portal da Transparência
concomitantemente com as publicações dos seus respectivos extratos
(avisos resumidos) no Diário Oficial, bem como site oficial do Órgão e
meios de divulgação local de grande circulação tais como jornais e blogs
locais; 4. Façam constar das publicações dos extratos de editais (avisos
resumidos): a) o número do processo; b) a modalidade da licitação; c) a
síntese de seu objeto; d) o regime de execução do objeto, se indireta
(empreitado por preço global, empreitada por preço unitário, tarefa ou
empreitada por preço integral); e) o tipo de licitação (menor preço,
melhor técnica, técnica e preço ou maior lance); f) a data, o horário e o
local da sessão de julgamento; g) a indicação do local em que os
interessados poderão obter o texto integral do edital e demais
informações sobre o certame, com expressa referência ao Portal da
Transparência e o Mural de Licitações. Ressalto que a inobservância da
presente Recomendação acarretará a adoção de todas as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, pelo Ministério Público, inclusive, o
ajuizamento de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa
em face de V. Exa. Outrossim, na forma do artigo 27, parágrafo único,
inciso IV, segunda parte, da Lei nº 8.625/93, sob penas da legislação, o
Ministério Público, por meio do Promotor de Justiça ao final assinado,
REQUISITA que no prazo de 10 (dez) dias, seja encaminhada à sede da
Promotoria de Justiça de Serra Talhada, resposta, por escrito, com
observações expressas quanto ao recebimento, publicidade e
posicionamento futuro a ser adotado frente a seu conteúdo. Além disso,
requisita seja dada ampla e imediata divulgação da presente
recomendação pelo sítio eletrônico da Câmara de Vereadores do
Município, pelos perfis oficiais em redes sociais e por afixação no átrio
de todas as repartições do Poder Legislativo Municipal. Por fim,
determino a secretaria desta 2ª Promotoria de Justiça que: I - Remeta-
se cópia desta Recomendação, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do
MPPE, para que se dê a necessária publicidade; II - Promova-se a
remessa de cópia desta Recomendação, ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público; III - Dê-se ampla publicidade dos
termos desta Recomendação aos blogs, rádios e demais meios de
comunicação deste município; Registre-se. Publique-se. Serra Talhada,
16 de fevereiro de 2021. Vandeci Sousa Leite, Responsável - Cargo.

VANDECI SOUSA LEITE
2º Promotor de Justiça de Serra Talhada

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TERRA NOVA Procedimento nº 01720.000.007/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01720.000.007/2020
Recife, 15 de fevereiro de 2021

pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da
Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período
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de pandemia e que deve ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR 1) À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde do
Município de Terra NovaPE, o seguinte: a) Abstenham-se de incentivar,
patrocinar, autorizar, promover, inclusive praticando condutas omissivas,
a realização de qualquer manifestação carnavalesca no município de
Terra Nova-PE, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e
regras sanitárias aplicáveis; b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes
é atr ibuído, para coibir  no município de Terra Nova-PE a
realização/ocorrência de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,
lavrando os respectivos autos de infração em caso de descumprimento
e promovendo os encaminhamentos às autoridades competentes. 2) Às
agremiações existentes neste município, para que se abstenham de
p romover / rea l i za r  qua lque r  man i fes tação  ca rnava lesca ,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis; 3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis; 4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências
legais aos que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
proibição de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros
delitos eventualmente aplicáveis à espécie. REMETA-SE cópia desta
Recomendação: a) À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde de
Terra Nova-PE, para conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; c) Aos Centros de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para
conhecimento e registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público
para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho
Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da
presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia Civil de Terra Nova-
PE e ao Comando do 8° BPM, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.  Levando em consideração
o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das
ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus,
FIXA-SE o prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento, prazo este
no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça através do e-mail pjterranova@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.
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Terra Nova, 15 de fevereiro de 2021.

Adna Leonor Deo Vasconcelos
Promotora de Justiça

ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Terra Nova

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TERRA NOVA Procedimento nº 01720.000.007/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;
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CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
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expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR 1) À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde do
Município de Terra NovaPE, o seguinte: a) Abstenham-se de incentivar,
patrocinar, autorizar, promover, inclusive praticando condutas omissivas,
a realização de qualquer manifestação carnavalesca no município de
Terra Nova-PE, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e
regras sanitárias aplicáveis; b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes
é atr ibuído, para coibir  no município de Terra Nova-PE a
realização/ocorrência de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,
lavrando os respectivos autos de infração em caso de descumprimento
e promovendo os encaminhamentos às autoridades competentes. 2) Às
agremiações existentes neste município, para que se abstenham de
p romover / rea l i za r  qua lque r  man i fes tação  ca rnava lesca ,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis; 3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis; 4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências
legais aos que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
proibição de qualquer manifestação carnavalesca, independentemente
do número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros
delitos eventualmente aplicáveis à espécie. REMETA-SE cópia desta
Recomendação: a) À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde de
Terra Nova-PE, para conhecimento e cumprimento; b) Ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; c) Aos Centros de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do MPPE, para
conhecimento e registro; d) À Secretaria-Geral do Ministério Público
para a

devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao Conselho
Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da
presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia Civil de Terra Nova-
PE e ao Comando do 8° BPM, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.  Levando em consideração
o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das
ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus,
FIXA-SE o prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento, prazo este
no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda a sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça através do e-mail pjterranova@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.

Terra Nova, 15 de fevereiro de 2021.

Adna Leonor Deo Vasconcelos
Promotora de Justiça

ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Terra Nova

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE catende

RECOMENDAÇÃO 001/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais, pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deverá obedecer aos princípios de legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa-fé, enquanto o princípio da eficiência
os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas na
celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser
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informado também pelo princípio da supremacia do interesse público
sobre o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que do núcleo dos princípios da impessoalidade,
eficiência e moralidade decorre a vedação da prática do nepotismo,
assim entendida como a contratação temporária de parentes ou a
nomeação destes para cargos de provimento em comissão ou de função
de confiança;

CONSIDERANDO que, nos termos do Código Civil Brasileiro, é
considerado parentesco tanto o vínculo existente entre pessoas que
descendem de um mesmo tronco comum, quanto o vínculo havido entre
um cônjuge e os parentes do outro cônjuge, nas linhas reta e colateral;

CONSIDERANDO que a experiência tem demonstrado que a prática de
nepotismo resulta num aumento significativo de cargos comissionados
e/ou funções de confiança, cujas atribuições não se caracterizam como
de chefia, assessoramento ou direção, em detrimento daqueles de
provimento efetivo, cujo acesso se dá mediante concurso público de
provas e de títulos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Direta e Indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o teor do verbete da Súmula Vinculante n.º 13,
proferida pelo Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "A nomeação de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública
direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante
designações recíprocas, viola a Constituição Federal. Publicada no DJE,
n. 162, de 29/8/2008, p.1.";

CONSIDERANDO que, apesar de se tratarem de cargos de natureza
política no que tange ao Secretariado Municipal, o Supremo Tribunal
Federal “tem afastado a aplicação da Súmula Vinculante n.º 13 a cargos
públicos de natureza política, ressalvados os casos de inequívoca falta
de razoabilidade, por manifesta ausência de qualificação técnica ou
inidoneidade moral. Precedentes. RCL 32475 AGR / RJ; Rcl 28681-
AgR/GO, Rel. Min. Alexandre de Moraes; Rcl 35.281, Reª. Minª. Rosa
Weber; Rcl 33.565, Min. Alexandre de Moraes, e Rcl 26.220, Min. Luiz
Fux. Rcl 28.024-AgR/SP, Rel. Min. Roberto Barroso;

CONSIDERANDO que a Administração Pública detém o poder de
fiscalizar e corrigir os próprios atos sob os aspectos de legalidade e
mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação de terceiro, que
decorre do poder de autotutela;

CONSIDERANDO a importância do controle por parte do Ministério
Público de Pernambuco, do Tribunal de Contas de Pernambuco, da
Câmara de Vereadores de Catende, da própria população de Catende,
através de seus cidadãos;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições se
constitui em ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública, consoante disposto no art. 11 da Lei
n.º 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO que a nomeação de parente, e/ou sem

habilitação técnica para o exercício do cargo, visando apenas interesse
particular pode configurar crime de responsabilidade, tipificado no art. 1,
inciso XIII, do Decreto Lei nº 201/67;

CONSIDERANDO a notícia chegada a esta Promotoria de Justiça por
meio de e-mail enviado pela Sra. ROSÂNGELA GOMES, dando conta
da prática de nepotismo no Município de Catende/PE;
RESOLVE:
RECOMENDAR a Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de
Catende/PE:

a) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

1. exonerar cônjuge, ou companheiro ou o parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau e/ou não
detenham a devida habilitação técnica, comprovando através da
publicação do decreto de exoneração;

2. se abstenha de nomear cônjuges, companheiros ou parentes
consanguíneos ou por afinidade até o terceiro grau da Prefeita, do Vice-
prefeito, dos Secretários Municipais e de todos os demais agentes
públicos e/ou a demonstração da devida habilitação técnica para o
exercício de cargos políticos;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – Dê-se conhecimento à Exma. Prefeita do Município de Catende, com
cópia à Procuradoria-Geral do Município, da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências administrativas
adotadas para cumprir os termos da presente Recomendação;
II – Encaminhe-se cópia da presente Recomendação e documentos
pertinentes ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco a fim de apurar a eventual prática de infração ao disposto
no Decreto-Lei nº 201/67;
III – Encaminhe-se cópia da presente Recomendação e documentos
pertinentes ao Ministério Público de Contas do Estado de Pernambuco
para que sejam apurados os fatos aqui noticiados;
IV- Encaminhe-se cópia da presente Recomendação aos integrantes da
Câmara de Vereadores para adoção das medidas que entenderem
pertinentes;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para fins de conhecimento,
bem como à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Catende, 15 de fevereiro de 2021.

Bel. RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Promotor de Justiça
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Referência: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Município de São José do Egito, PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos arts. 127,
caput, e 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV,
alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP
nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena,  determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou a Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes  ;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan), bem
como da vacina de Oxford (Astra-Zeneca);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, e da vacina de Oxford (Astra-Zeneca), desenvolvida
em parceira com o Instituto Osvaldo Cruz – FIOCRUZ, em quantidade
inferior ao previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a Covid-19, doses estas que, segundo indicação dos
fabricantes, devem ser aplicadas em dois momentos com intervalos
diferentes, intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda dose,
no caso da CoronaVac e com intervalo de três meses, no caso da Astra-
Zeneca;
CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo os municípios nessa
fase recebido um quantitativo proporcional de doses, que representa
percentual ínfimo, em relação ao universo total da população que
precisa ser vacinada;
CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral
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do Programa Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em
Saúde do Ministério da Saúde , foram priorizadas segundo os critérios
de exposição à infecção e de maiores riscos para o agravamento e óbito
pela doença;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;
CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;
CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;
CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre

os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:
RECOMENDAR
1) Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de São José do Egito, PE:

a) o rigoroso cumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, e do contido na Nota Informativa nº
1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de
janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) promovam as ações necessárias a dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no Município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) a elaboração de plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) informar se houve compra pelo Município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

f) informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo Município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de infração de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal);

4) Às polícias civil e militar, a adoção das providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
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REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de Saúde, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal de
Vereadores, para ciência do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia Civil de São José do Egito, PE, e ao Comando
do 23º BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito
de suas atribuições.

São José do Egito, PE, 15 de fevereiro 2021.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

Referência: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Município de Santa Terezinha, PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos arts. 127,
caput, e 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV,
alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP
nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena,  determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou a Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
ou seja, momento em que uma doença se espalha por

diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme
previsto na Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;
CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;
CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID-19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes  ;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;
CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;
CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;
CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;
CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da
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vacina do laboratório Sinovac (Butantan), bem como da vacina de
Oxford (Astra-Zeneca);
CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, e da vacina de Oxford (Astra-Zeneca), desenvolvida
em parceira com o Instituto Osvaldo Cruz – FIOCRUZ, em quantidade
inferior ao previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a Covid-19, doses estas que, segundo indicação dos
fabricantes, devem ser aplicadas em dois momentos com intervalos
diferentes, intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda dose,
no caso da CoronaVac e com intervalo de três meses, no caso da Astra-
Zeneca;
CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose), tendo os municípios nessa
fase recebido um quantitativo proporcional de doses, que representa
percentual ínfimo, em relação ao universo total da população que
precisa ser vacinada;
CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SI-PNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;
CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde , indica um rol
exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;
CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;
CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da

vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;
CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;
CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;
CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
RESOLVE:
RECOMENDAR
1) Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de Santa Terezinha, PE:

a) o rigoroso cumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, e do contido na Nota Informativa nº
1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de
janeiro de 2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;

b) obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

c) promovam as ações necessárias a dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no Município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;

d) a elaboração de plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;

e) informar se houve compra pelo Município, disponibilização pela SES-
PE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;
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f) informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo Município até a
presente data, bem como de indivíduos que receberam a primeira e/ou
segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de infração de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal);

4) Às polícias civil e militar, a adoção das providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Secretário de Saúde, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal de
Vereadores, para ciência do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia Civil de Santa Terezinha, PE, e ao Comando do
23º BPM, para conhecimento e adoção das providências no âmbito de
suas atribuições.

São José do Egito, PE, 15 de fevereiro 2021.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Olinda (Defesa da Saúde), da 7ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de Olinda (Defesa dos Direitos Humanos e da Pessoa Idosa),
no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993; nos
artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso, art. 5º,
inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO     CONJUNTA
Recife, 12 de fevereiro de 2021

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros, do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação. (Art. 196; CR/88);

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, estabelece, no art. 2º, §1º, que o dever do
Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de
doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a
sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3º, I da Lei n.º
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), a seguir: “A política nacional do
idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: I - a família, a sociedade e o
estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida.”;

CONSIDERANDO que a norma inserta no art. 10, II, da Política Nacional
do Idoso (PNI), estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicas, na área da saúde, voltadas à implementação da política
nacional do idoso, dentre as quais, as de prevenir, promover, proteger e
recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto da Pessoa Idosa), a pessoa idosa goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO o art. 9º da citada Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa, em seu artigo 15,
caput, dispõe ser assegurada a atenção integral à saúde da pessoa
idosa por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe
o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das
ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação
da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam
preferencialmente a pessoa idosa;

CONSIDERANDO que o § 1º do artigo 15 do citado diploma legal
estabelece que a prevenção e a manutenção da saúde da pessoa idosa
serão efetivadas, dentre outros, por meio de cadastramento da
população idosa em base territorial, atendimento domiciliar, incluindo a
internação, para a população que dele necessitar e esteja
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e
acolhidos por
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instituições públicos, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente
conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural, bem como
atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa com Deficiência institui, em
seu artigo 5º, parágrafo único, que as pessoas idosas com deficiência
são consideradas especialmente vulneráveis;

CONSIDERANDO que, segundo a literatura médica, as pessoas idosas
constituem o grupo mais vulnerável à mortandade ocasionada pela
COVID-19, constituindo indubitável situação de risco;

CONSIDERANDO que no Município de Olinda pode haver pessoas
idosas acamadas, com dificuldade de locomoção, vivendo sem
acompanhante, sem acesso a dispositivos de informática ou smartfones,
o que poderia ocasionar a EXCLUSÃO inicial destas pessoas idosas do
processo de vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de que as pessoas idosas do
Município de Olinda sejam vacinadas contra a COVID-19, conforme a
liberação gradual das vacinas ocorra através do Ministério da Saúde,
seguindo-se os grupos prioritários por faixa etária, mas sem que haja
exclusão de pessoas idosas que não possuam acesso a dispositivos
tecnológicos, possuam dificuldade de locomoção e evitando-se que haja
qualquer discriminação;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a dispersão do vírus
causador da COVID-19;

RESOLVEM, na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei
Orgânica
Estadual o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à Excelentíssima Secretária de Saúde do Município de
Olinda/PE, a adoção das seguintes providências:

1. Mantido o Plano Municipal de Vacina contra a COVID-19, PROMOVA
a BUSCA ATIVA, através dos Distritos Sanitários, de pessoas idosas
acamadas e pessoas idosas com dificuldade de locomoção, sendo estas
pessoas idosas em indubitável situação de risco, a fim de que, seguindo
os grupos etários fixados em cada fase da vacinação, à medida da
liberação de novos lotes de vacinas, estas pessoas idosas sejam
efetivamente vacinadas contra a COVID-19;

2. PROMOVA a INCLUSÃO DIGITAL de pessoas idosas sem acesso a
aparatos tecnológicos, computadores ou smartfones, divulgando
amplamente nas mídias disponíveis a existência de Centro de
Atendimento, 0800, telefones fixos, ou outros mecanismos, no qual
estas pessoas idosas possam receber auxílio para efetivar o
agendamento da vacinação contra a COVID-19.

Oficie-se à Excelentíssima Secretária de Saúde do Município de
Olinda/PE, enviando-lhe cópia da presente, estabelecido o prazo de 5
(cinco) dias para que informe o acatamento da presente recomendação
e as providências adotadas para seu cumprimento, devendo encaminhar
a  es ta  P romo to r i a  de  Jus t i ça  de  O l i nda ,  pe l o  e -ma i l
2pjdco@mppe.mp.br, as informações e a documentação hábeis a provar
o seu fiel cumprimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária,
ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,
ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da
Cidadania e da Saúde.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Olinda, 12 de fevereiro de 2021

MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça
2a. Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda - Defesa da
Saúde

MARIA CÉLIA  MEIRELES DA FONSECA
Promotora de Justiça
7a. Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda - Defesa da
Pessoa Idosa

MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
2º Promotor de Defesa da Cidadania de Olinda

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.002.172/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que
são  conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art.
67, § 2º, inciso
II, da  Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da
Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar
nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO  as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.002.172
/2020, a qual relata que a empresa DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DE
PERNAMBUCO - DETRAN/PE, CNPJ nº 09.753.781/0001-60,  , vem
dificultando o
atendimento durante a pandemia;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames
da  justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º, e inciso V, do Art.
170, ambos
da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem
por  objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o
respeito  a vida, à sua dignidade, a saúde e a segurança, a proteção de
seus
interesses  econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, a
transparência e
harmonia das relações de consumo (Art. 4º CDC);
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor,  dentre outros  "a  proteção contra a publicidade enganosa
e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou  desleais, bem como contra práticas
e cláusulas
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços" e "a
efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais  e morais, individuais, coletivos e
difusos" (art. 6º,
incisos  IV e VI do Código de Defesa do Consumidor);
RESOLVE instaurar o  presente Inquérito Civil em face do DETRAN-PE
(Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco),  adotando-se
Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
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1-  Notifique-se o Detran/PE, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
apresente manifestação quanto aos fatos relatados na denúncia (cópia
em anexo).
2 - Requisite-se aos Procons Pernambuco e Recife que, no prazo de 10
(dez) dias
úteis, encaminhem cópias de eventuais reclamações em face do
Detran/PE, nos últimos
12 (doze) meses, com objeto relativo a "irregularidades quanto à
qualidade do
atendimento.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  15 de fevereiro de 2021

Solon Ivo da Silva Filho

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.180/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC Inquérito Civil 01891.000.180/2020
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições,  com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO
que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº 8069/90, em, seu artigo
4º, estabelecem, como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente com absoluta prioridade, dentre
outros direitos à saúde e à educação; CONSIDERANDO  que o estatuto
protetivo determina que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, punido na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (art.5º,
Lei nº 8069/90); CONSIDERANDO  que a educação é um direito social
previsto no art. 6º da Constituição Federal; CONSIDERANDO o teor da
denúncia anônima encaminhada a este órgão ministerial de "crianças
fazendo apologia ao nazismo no Colégio Santa Maria", sendo que tal
fato, ocorrido no início de 2020, foi largamente divulgado pela impressa
local e nacional; CONSIDERANDO que em decorrência da pandemia do
COVID-19, as escolas públicas e particulares suspenderam as
atividades pedagógicas presenciais, o que dificultou a realização de
inspeção na unidade escolar denunciada pela Gerência Regional de
Educação Recife Sul, apurando a veracidade, circunstâncias e medidas
adotadas na hipótese de confirmação dos fatos denunciados;
CONSIDERANDO que as atividades em questão já foram retomadas,
conforme decisão da autoridade sanitária estadual, ocorrida em outubro
de 2020; CONSIDERANDO  o disposto no art. 14, da RES-CSMP nº
003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício  das
atribuições inerentes às suas funções institucionais"; RESOLVE, com
fulcro no art. 14, caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de
27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar e elucidar os fatos acima
articulados, com posterior responsabilização do(s) agente(s)
envolvidos(s), se for o caso, determinando-se o que se segue:  1)
registre-se e autue-se a presente portaria, inserindo como objeto do
inquérito civil ora instaurado a apuração da notícia de que no Colégio
Santa Maria "crianças estão fazendo apologia ao nazismo"; 2) remeta-se
cópia desta portaria ao CAOP Educação, tudo por meio eletrônico, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; 3) Oficie-se à Gerência
Regional de Educação - GRE RECIFE SUL, com cópia da denúncia e da
presente portaria, requisitando realizar inspeção no Colégio Santa
Maria, situado no bairro de Boa Viagem, para apurar a ocorrência do
fato denunciado e adotar as providências a seu cargo, tudo no

prazo de 20 (vinte) dias; 4) Oficie-se ao Colégio Santa Maria, em Boa
Viagem, remetendo-lhe cópia da presente portaria, requisitando prestar
esclarecimentos necessários  sobre o fato denunciado, no prazo de 10
(dez) dias úteis, e informar as    providências adotadas, comprovando-se
tudo documentalmente; e 5)  Transcorridos os prazos previstos nos itens
acima,  retornem os autos conclusos para nova deliberação. Cumpra-se.
Recife, 15 de fevereiro de 2021. Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.788/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02053.001.788/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e, CONSIDERANDO as informações
fornecidas na Notícia de Fato nº 02053.001.788 /2020, a qual relata
ausência de cumprimento de medidas de prevenção em relação à
pandemia do novo coronavírus, em desacordo com determinação do
Governo do Estado de Pernambuco, pela pessoa jurídica  CEM -
CLINICA DE ESPECIALIDADES MEDICAS EIRELI; CONSIDERANDO a
promoção da defesa dos consumidores pelo Estado, como princípio da
ordem econômica, objetivando assegurar a todos existência digna, nos
ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso
V, do artigo 170, ambos da Carta Magna; CONSIDERANDO que a
política nacional das relações de consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a vida, à
sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses
econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e
harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC); CONSIDERANDO a
prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto no art. 6º, inciso I "a
proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos"; CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção
ao disposto no art. 6º, inciso IV "a proteção contra a publicidade
enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento
de produtos e serviços"; RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil
em face da pessoa jurídica CEM - CLINICA DE ESPECIALIDADES
MEDICAS EIRELI, adotando-se Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências: 1. Notifique-se a pessoa jurídica ora investigada,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos
relatados na denúncia (cópia em anexo). 2. Requisite-se ao Procon/PE,
em vista dos fatos relatados na denúncia (cópia em anexo), para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda fiscalização na  pessoa jurídica
ora investigada, a fim de verificar de verificar o cumprimento de
procedimentos de prevenção em relação à pandemia do novo
coronavírus, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatório
circunstanciado das providências administrativas adotadas e condições
detectadas; 3. Requisite-se à Vigilância Sanitária do Recife, em vista
dos fatos relatados na denúncia (cópia em anexo), para que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, empreenda fiscalização  na  pessoa jurídica ora
investigada, a fim de verificar de verificar o cumprimento de
procedimentos de prevenção em relação à pandemia do novo
coronavírus, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatório
circunstanciado das providências administrativas adotadas e condições
detectadas. Cumpra-se. Recife, 15 de fevereiro de 2021. Solon Ivo da
Silva Filho Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.074/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02052.000.074/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: A respeito de uma cirurgia de reparação de Aneurisma de
Aorta Abdominal, com indicação cirúrgica, que já foi liberada pelo
Estado e o médico, cirurgião vascular está adiando. Trata-se de
paciente de 78 anos, policial aposentado da PMPE .

INVESTIGADOS:

Sujeitos: Paulo Farias Lima

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 04 de janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.816/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.000.816/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.000.816/2020, a qual relata que o estabelecimento hospital Real
Hospital Português estaria se recusando a prestar atendimento a
pacientes que, com ou sem Covid-19, apenas possuam planos de
saúde, negando-se a efetivar o atendimento a pacientes que se neguem
a pagar pelo atendimento;

CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o

PORTARIAS Nº 02052.000.074/2020
Recife, 4 de janeiro de 2021

inciso XXXII, do Art. 5º, e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à
 sua dignidade, a saúde e a segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, a transparência e
harmonia das relações de consumo (Art. 4º CDC);
RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva do estabelecimento hospitalar Real Hospital Português
que supostamente estaria se recusando a prestar atendimento a
pacientes que, com ou sem Covid-19, apenas possuam planos de
saúde, negando-se a efetivar o atendimento a pacientes que se neguem
a pagar pelo atendimento, adotando-se o Cartório da 17ª PJ de Defesa
do Consumidor as seguintes providências iniciais:
1- Reitere-se o teor do Ofício nº 02053.000.816/2020-0001 (cópia em
anexo) ao representante legal do Real Hospital Português para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se acerca dos fatos alegados
(cópia da denúncia em anexo - noticiante em sigilo);
2 - Requisite-se ao Procon Recife que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização no Real Hospital Português a fim de verificar a
veracidade dos fatos relatados na denúncia (cópia em anexo - com o
resguardo do sigilo solicitado), encaminhando relatório das condições
detectadas e eventuais providências administrativas adotadas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.925/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.000.925/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.000.925/2020, a qual relata que o Sassepe - Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco estaria
determinando como obrigatória a presença de acompanhantes com os
pacientes portadores de covid 19;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta
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Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva do Sassepe - Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores do Estado de Pernambuco ao determinar a obrigatoriedade
da presença de acompanhantes com os pacientes portadores de covid
19;, adotando-se o Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor as
seguintes providências iniciais:
1- requisite-se à APEVISA, encaminhando-se cópia da Notícia de Fato,
a realização, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de fiscalização no
estabelecimento investigado, a fim de verificar a veracidade dos fatos
relatados, devendo encaminhar a esta PJ Consumidor o correspondente
relatório circunstanciado, inclusive acerca das eventuais providências
administrativas adotadas;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de dezembro de 2020.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.113/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.001.113/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.001.113/2020, a qual relata que a empresa Seg e Vigilância e
Segurança Ltda., CNPJ nº 05.875.027/0001- 41 estaria se negando a
proceder com o cancelamento da prestação dos serviços de segurança
eletrônica, cobrando supostamente uma multa rescisória de forma
abusiva para proceder com a rescisão da relação contratual;

CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva da empresa Seg e Vigilância e Segurança Ltda, por
estar supostamente realizando a cobrança de multa rescisória abusiva
para proceder com o cancelamento de relação contratual, adotando-se o
Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências
iniciais:
1- Reitere-se, in totum, a diligência 02053.001.113/2020-0001 ao
representante legal da empresa SEG VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA, anexando cópia do email datado de 10/09/2020;
2 - Requisite-se ao Procon/Recife que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe cópias de eventuais reclamações em face da empresa Seg
Vigilância e Segurança Ltda., nos últimos 12 (doze) meses, com objeto
relativo a "cobrança abusiva de multa rescisória".

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 Recife, 05 janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.113/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.001.113/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.001.113/2020, a qual relata que a empresa Seg e Vigilância e
Segurança Ltda., CNPJ nº 05.875.027/0001- 41 estaria se negando a
proceder com o cancelamento da prestação dos serviços de segurança
eletrônica, cobrando supostamente uma multa rescisória de forma
abusiva para proceder com a rescisão da relação contratual;

CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
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consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva da empresa Seg e Vigilância e Segurança Ltda, por
estar supostamente realizando a cobrança de multa rescisória abusiva
para proceder com o cancelamento de relação contratual, adotando-se o
Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências
iniciais:
1- Reitere-se, in totum, a diligência 02053.001.113/2020-0001 ao
representante legal da empresa SEG VIGILANCIA E SEGURANCA
LTDA, anexando cópia do email datado de 10/09/2020;
2 - Requisite-se ao Procon/Recife que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe cópias de eventuais reclamações em face da empresa Seg
Vigilância e Segurança Ltda., nos últimos 12 (doze) meses, com objeto
relativo a "cobrança abusiva de multa rescisória".

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.152/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.001.152/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.001.152/2020, a qual relata que o estabelecimento Posto Petro
Mega (Mega Posto Ltda.) , localizado na Av. Conselheiro Aguiar, 2430,
Boa Viagem , nesta cidade, vem funcionando irregularmente, em
desacordo com as medidas governamentais impostas no contexto de
enfrentamento à pandemia do coronavírus/covid-19, permitindo
aglomeração de clientes, pessoas sem a utilização de máscaras, além
de utilização de som elevado;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à
 sua dignidade, a saúde e a segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, a transparência e
harmonia das relações de consumo (Art. 4º CDC);
RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva do Posto Petro Mega (Mega Posto Ltda.) , localizado na
Av. Conselheiro Aguiar, 2430, Boa Viagem, nesta cidade, ao funcionar
em desacordo com as determinações governamentais relativas às
medidas de prevenção de enfrentamento à pandemia do
Coronavírus/Covid-19, adotando-se o Cartório da 17ª PJ de Defesa do
Consumidor as seguintes providências iniciais:
1- Reitere-se o Ofício nº 02053.001.152/2020-0003 (cópia em anexo) ao
Comando da Polícia Militar do Estado de Pernambuco para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe o relatório da fiscalização
anteriormente requisitada no
estabelecimento Posto Petro Mega (Mega Posto Ltda. , localizado na
Av. Conselheiro Aguiar, 2430, Boa Viagem, nesta cidade, a fim de
verificar a existência de funcionamento irregular, em desacordo com a
determinação do Governo do Estado de Pernambuco de adoção de
medidas para evitar à proliferação do Covid-19;, em vista dos fatos
relatados na denúncia (cópia em anexo);
2 - requisite-se ao Procon/PE que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização no estabelecimento Posto PetroMega,
localizado na Av. Conselheiro Aguiar, 2430, Boa Viagem, nesta cidade ,
a fim de verificar a veracidade dos fatos relatados na denúncia (cópia
em anexo), encaminhando relatório circunstanciado das condições
detectadas e providências adotadas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de dezembro de 2020.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiç

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.228/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

NOTICIANTE EM ANONIMATO

Inquérito Civil 02053.001.228/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
17ª Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
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CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.001.228
/2020, a qual relata que a empresa Cultura Inglesa (Unidades Espinheiro
e Casa Forte) teria cancelado unitariamente plano de saúde ofertado
aos seus funcionários durante o período de combate à proliferação ao
Covid-19;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo  Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos       da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram  no elenco dos direitos  básicos  do
consumidor, dentre outros "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas  abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços" e "a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos e difusos"
incisos IV e VI do Código de Defesa do Consumidor/CDC);

(Art.6º,

CONSIDERANDO que a Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo
tem  por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção  de  seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);
RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva por parte das empresas Cultura Inglesa (Unidade
Espinheiro) e Cultura Inglesa (Unidade Casa Forte) decorrente do
cancelamento unilateral do plano de saúde dos seus funcionários,
adotando-se o Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor as
seguintes providências iniciais:
1- Oficie-se aos representantes legais da Cultura Inglesa - Casa Forte e
Espinheiro para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhem
planilha descritiva  dos funcionários que eram contemplados com plano
de saúde ofertado pela empresa, inclusive com relação aos valores que
eram pagos à operadora de saúde para cada um deles, bem como
encaminhe informações de como ficaram as condições de pagamento
para a empresa e para os funcionários com o cancelamento dos planos
de saúde;
2- Requisite-se ao Procon/PE e ao Procon Recife que, prazo de 10 (dez)
dias úteis, encaminhem cópias de eventuais reclamações em face da
Cultura Inglesa (Unidade Casa Forte e Espinheiro) com objeto relativo a
"cancelamento unilateral de plano de saúde dos seus funcionários".

3- Extraia-se cópia dos autos e encaminhe-se à Superintendência
Regional do Trabalho em Pernambuco e ao Ministério Público do
Trabalho em Pernambuco para a adoção das providências que
entenderem cabíveis.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 27 de janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.558/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02053.001.558/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª

Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº
02053.001.558/2020, a qual relata que a empresa ALUVID Ind. e Com.
de Vidro e Alumínio Ltda. vem fabricando janelas de correr de alumínio
impróprias para o consumo, de qualidade inferior aos parâmetros da
norma técnica;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);
RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva por parte da empresa ALUVID Ind. e Com. de Vidro e
Alumínio Ltda, relativa à fabricação de janelas de correr de alumínio
impróprias para o consumo, de qualidade inferior aos parâmetros da
norma técnica.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de janeiro de 2021.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.046/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

NOTICIANTE EM SIGIILO

Inquérito Civil 02053.002.046/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, pelo Art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e Art.15, inciso II da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato (NF) nº
02053.002.046/2020, endereçada a esta Promotoria de Justiça,
relatando possível irregularidade perpetrada pela rede
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de farmácias Pague Menos no tocante à comercialização de
medicamento constante da nota fiscal em quantidade superior a, de fato,
adquirida pelo cliente;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo  Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos" e "a informação adequada
e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação
correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem" (Art. 6º,
incisos I e III do CDC);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);
RESOLVE:

INSTAURAR   INQUÉRITO   CIVIL   tendo   por  objeto    investigar
possível abusividade por parte da empresa Empreendimentos Pague
Menos S/A ao fornecer nota fiscal com quantidade de medicamentos
superior ao quantitativo adquirido pelos clientes,  devendo  o Cartório
da 17ª PJ  de  Defesa  do Consumidor adotar as seguintes providências
iniciais:
1.Notifique-se à denunciante para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe documentos que comprovem os fatos relatados na denúncia;
2.Requisite-se ao Procon Pernambuco e ao Procon Recife para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhem cópias de eventuais
reclamações, nos últimos 12 (doze) meses, contendo o relado de que a
rede de farmácias Pague Menos estaria fornecendo notas fiscais com
produtos em quantidade divergente da adquirida pelos consumidores;
3.Com a chegada dos esclarecimentos solicitados à denunciante, oficie-
se ao representante legal da empresa ora investigada para que, no
prazo de 10 (dez) dias

úteis, manifeste-se quanto aos fatos relatados (cópia da denúncia em
anexo -
noticiante em sigilo).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  27 de janeiro de 2021.
Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02061.001.554/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA N.º /2020-17ª PJ-CONSUMIDOR

Inquérito Civil 02061.001.554/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa a Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas
atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato nº

02061.001.554/2020, a qual relata que o Sismepe (Centro Médico
Hospitalar do Derby), localizado na Rua Betânia, S/n - Derby, nesta
cidade, estaria negando a realização de procedimento cirúrgico de
reparação de Aneurisma de Aorta Abdominal em usuário idoso;
CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", " a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do Código de Defesa do
Consumidor/CDC);
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL tendo por objeto investigar possível
prática abusiva do Sismepe (Centro Médico Hospitalar do Derby),
localizado na Rua Betânia, S/n - Derby, nesta cidade,, indícios de
negativa de realização de procedimento cirúrgico aos usuários,
adotando-se o Cartório da 17ª PJ de Defesa do Consumidor as
seguintes providências iniciais:
1- reitere-se a diligência 02061.001.554/2020-0001 (cópia em anexo) ao
representante legal do investigado, encaminhando-se cópia da presente
Notícia de Fato (com a

preservação dos dados pessoais do noticiante), a fim de que, se sobre
os fatos relatados;

com urgência, manifeste-

2 - requisitem-se aos Procon/PE e Recife que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhem cópias de reclamações em face do Sismepe (Centro
Médico Hospitalar do Derby), nos últimos 12 (doze) meses, com objeto
relativo a "negativa de procedimento cirúrgico".

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de dezembro de 2020.

Gustavo Lins Tourinho Costa Promotor de Justiça

GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
17º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.038/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02236.000.038/2020

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  Promotora de Justiça de Água Preta, com atuação na
defesa do patrimônio Público, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67,
§2º, inciso II, da Constituição

PORTARIA Nº 02236.000.038/2020
Recife, 15 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b”, da Lei
Complementar nº 12/94, e pelos artigos 1° e 2°, I, da Resolução RES-
CSMP n. 01/2012, e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à probidade e moralidade pública conforme arts. 127 e 129,
inciso II e III, da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210,
inciso I, da Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe à administração
pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os
agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos;

CONSIDERANDO que as disposições da Lei nº 7. 347/85 conferem ao
Ministério Público a atribuição de instaurar, sob sua presidência,
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público ou particular,
certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o
qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis

CONSIDERANDO os fatos relatados pela  COMPANHIA ENERGÉTICA
DE PERNAMBUCO – CELPE, cujo teor revela a inadimplência
milionária do Município de Água Preta com a referida companhia, e,
ainda, revela o desfio de finalidade das Contribuições de Iluminação
Pública - CIP;

 RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto acompanhar e
exigir a imediata adoção de medidas administrativas pelo gestor
municipal, para fins de medidas cíveis sancionadoras nos termos da lei
nº 8.429/92 , bem assim, a responsabilidade criminal daqueles que
receberam indevidamente ( e fraudulentamente ) as CIP. À guisa das
considerações expendidas, o Ministério Público do Estado de
Pernambuco, por meio da Promotora de Justiça em respondência na 1ª
promotoria de justiça de Água Preta, DELIBERA: I – Autuação e registro
da presente Portaria como ICP no Sistema SIM; II- Encaminhamento da
presente Portaria, via email, ao noticiante, para conhecimento e registro,
III- Encaminhamento da presente Portaria a Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e comunicação ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAODPP. III – A expedição de ofício ao Prefeito Municipal de Água
Preta/PE, requisitando informações referentes ao atual inadimplemento,
bem como se foi transacionado o valor do débito com a CELPE;
NOMEAR o servidor Luiz Henrique Matos para funcionar como
Secretário;

Água Preta, 15 de fevereiro de 2021.

Thiago Faria Borges da Cunha,
Promotor de Justiça.

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
1º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SERRITA Procedimento nº 01708.000.106/2020 — Notícia
de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 003/2021

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01708.000.106/2020

OBJETO: Apurar relatos de negligência e violência psicológica sofrida
pela senhora Ceci Antônia Leite de Souza Ferreira, praticada pelo filho
José Tadeu Ferreira.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento na Resolução
CSMP nº 003/2019, de 28 de fevereiro de 2019;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
indisponíveis (art. 127, caput, da CF/88);

CONSIDERANDO a notícia de situação de vulnerabilidade da Idosa
CECI ANTONIA LEITE DE SOUZA FERREIRA relatada nos relatórios
oriundos do CREAS municipal de Cedro;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das informações, eis
que o último relatório data de novembro de 2020;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a tutela dos
direitos de incapazes;

CONSIDERANDO que, adotando-se o prazo de conclusão da Notícia de
Fato previsto no artigo 3º da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Nacional do Ministério Público, restou expirado o aludido prazo, além da
necessidade de adoção de novas diligências para a continuidade da
instrução procedimental e, em seguida, adotar as medidas extrajudiciais
ou judiciais cabíveis;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, nos termos da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, ficando nomeada a
servidora à disposição do MPPE Maria Irlene Carvalho Oliveira para
secretariar o feito, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o procedimento capeado pela presente Portaria, arquivando-
se cópia em pasta própria dos arquivos eletrônicos desta Promotoria de
Justiça;

2. Expeça-se ofício ao CREAS de Cedro, tendo em vista encontrar-se
sob nova coordenação, solicitando relatório circunstanciado de visita à
residência da idosa, CECI ANTONIA LEITE DE SOUZA FERREIRA,
remetendo cópia do relatório do CREAS para servir de norte.

3. Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para fins de publicação, bem como ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao CAOP Saúde, para conhecimento.

4. Com o relatório, voltem conclusos.
O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 01
(um) ano, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, desde que haja decisão fundamentada, à vista da
imprescindibilidade da realização de outros atos (art. 11 da Resolução).

Cumpra-se. Serrita/PE, 30 de janeiro de 2021.

PORTARIA Nº INSTAURAÇÃO Nº 003/2021
Recife, 30 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Andrea Griz de Araujo Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Promotor de Justiça de Serrita

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA

PORTARIA nº 002/2021
INSTAURAÇÃO  DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 01972.000.048/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação
na defesa do patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998; sem prejuízo do art. 1º e seguintes
da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO os fatos apurados no Procedimento Preparatório nº
01972.000.048/2020, instaurado para identificação dos investigados
e/ou delimitação do objeto, a partir de denúncia encaminhada através do
Sistema Audivia – Ouvidoria MPPE, segundo a qual a pessoa de JOSÉ
LÚCIO DA SILVA, “tem cargo comissionado na Prefeitura de Paulista e
nunca deu expediente, ele trabalha todos os dias dando expediente no
partido PTC”;
CONSIDERANDO que não houve resposta aos expedientes
encaminhados ao Município de Paulista, com o fito de obter informações
funcionais do aludido servidor público, e sobreveio a mudança da gestão
municipal em decorrência das eleições ocorridas ao final do ano de
2020;
CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito Administrativo e outras matérias de
direito público>Atos Administrativos>Improbidade Administrativa;
CONSIDERANDO o decurso do prazo preconizado pelo art. 32, caput,
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, bem como o disposto no parágrafo único do citado
artigo;
CONSIDERANDO o teor do art. 14 e seguintes da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, e do
art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
inquérito civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
para propiciar a adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;
RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, para apurar as irregularidades atribuídas a JOSÉ
LÚCIO DA SILVA, ocupante de cargo em comissão do Município de
Paulista, adotando-se as seguintes providências:
I – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
II – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público,
para ciência;
III - Designo para secretariar os trabalhos o servidor Amós Félix de
Souza, matrícula nº 188.986-9, sob compromisso;
V – No mais, aguarde-se a reposta ao ofício nº 01972.000.048/2020-
0005, encaminhando ao Prefeito do Município de Paulista, consignadas
as advertências de praxe e a indispensabilidade das informações (
evento 0032 e 0033 – 08.01.2021).

Cumpra-se.

PORTARIA Nº nº 01972.000.048/2020
Recife, 5 de fevereiro de 2021

Paulista, 5 de fevereiro de 2021.

Aline Daniela Florêncio Laranjeira
2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.026/2020 —
Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 02236.000.026/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça, com atuação na saúde, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; sem prejuízo do
art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019; CONSIDERANDO que
tramita nesta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo (Auto
nº 2016/2442193), cujo objeto é fiscalizar o sistema de atenção básica à
saúde do município de Xexéu/PE; CONSIDERANDO o teor da
Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE 22/06 /2020), segundo a qual
os Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM –
Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o processo de migração dos
Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o
referido sistema eletrônico de tramitação de autos (SIM), inclusive os
seus respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do
desempenho das demais atribuições e de que os feitos em questão
possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM; CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos
procedimentos extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a
mesma celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no
Sistema SIM; CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11
ambos da Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a
instauração e t ramitação do Procedimento Administrat ivo;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
para propiciar a adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências: Remessa
de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial; Envio de cópia da presente Portaria ao
CAOP Saúde, para fins de conhecimento e registro; Designo para
secretariar os trabalhos a servidora Maria Alesandra da Silva Lins,
matrícula 189.220-7; Voltem-me conclusos para análise e deliberação.
Cumpra-se. Água Preta, 16 de fevereiro de 2021. Vanessa Cavalcanti
de Araújo promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.033/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02236.000.033/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça, com atuação na defesa do Patrimônio Público e
Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as

PORTARIAS Nº nº 02236.000.026/2020 — Notícia de Fato
Recife, 15 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; sem prejuízo do
art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019; CONSIDERANDO  que
tramita  nesta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo
(Auto  2018/190959), instaurado  em 8/2/2019, cujo objeto é apurar
irregularidades na contratação temporária de servidores do Município de
Água Preta; CONSIDERANDO  o  teor da Recomendação CGMP nº
11/2020 (DOE 22/06 /2020), segundo a qual os Membros do Ministério
Público de Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido contempladas
com a implantação do Sistema SIM – Extrajudicial Eletrônico, devem
iniciar o processo de migração dos Procedimentos Administrativos (PA)
e dos Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema eletrônico de
tramitação de autos (SIM), inclusive os seus respectivos incidentes e
procedimentos conexos, sem prejuízo do desempenho das demais
atribuições e de que os feitos em questão possam ter resolutividade no
estado em que se encontram; CONSIDERANDO  o  teor da Resolução
RES-PGJ nº 01/2020 que instituiu o Sistema SIM (Sistema de
Informações do Ministério Público) como a plataforma oficial de
tramitação eletrônica dos procedimentos extrajudiciais no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO  que  o
artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 faz expressa menção à
possibilidade de migração dos procedimentos extrajudiciais físicos, que
atualmente tramitam no Sistema Arquimedes, para o Sistema SIM;
CONSIDERANDO  a  necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM; CONSIDERANDO  o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11 ambos da
Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo; CONSIDERANDO  a
necessidade de dar continuidade às investigações para propiciar a
adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais; RESOLVE:
INSTAURAR  o presente PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,
adotando-se as seguintes providências: 1. Remessa de cópia da
presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial; 2. Envio de cópia da presente Portaria ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público, ao
CAOP PP, para fins de conhecimento e registro; 3. Designo para
secretariar os trabalhos a servidora Maria Alesandra da Silva Lins,
matrícula 189.220-7; 4. Voltem-me conclusos para análise e
deliberação. Cumpra-se. Água Preta, 10 de fevereiro de 2021.  Vanessa
Cavalcanti de Araújo promotora de Justiça Thiago Faria Borges da
Cunha, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02236.000.028/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça, com atuação na defesa do Patrimônio Público e
Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
sem prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO  que tramita  nesta Promotoria de Justiça o Inquérito
Civil (Auto  2016/2269510), cujo objeto é apurar construção irregular em
área de risco no município de Água Preta;  CONSIDERANDO  o  teor da
Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE 22/06 /2020), segundo a qual
os Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM –
Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o processo de migração dos
Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o
referido sistema eletrônico de tramitação de autos (SIM), inclusive os
seus respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do
desempenho das demais atribuições e de que os feitos em questão
possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO  o  teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de

Pernambuco; CONSIDERANDO  que  o artigo 3º da Resolução RES-
PGJ nº 01/2020 faz expressa menção à possibilidade de migração dos
procedimentos extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no
Sistema Arquimedes, para o Sistema SIM; CONSIDERANDO  a
necessidade de garantir aos procedimentos extrajudiciais, que ainda
permanecem em meio físico, a mesma celeridade dos procedimentos
eletrônicos em tramitação no Sistema SIM; CONSIDERANDO o teor do
art. 14, da Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a
instauração e tramitação do Inquérito Civil; CONSIDERANDO  a
necessidade de dar continuidade às investigações para propiciar a
adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais; RESOLVE:
INSTAURAR o presente Inquérito Civil, adotando-se as seguintes
providências: 1. Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial; 2. Envio
de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à Corregedoria
Geral do Ministério Público, ao CAOP Patrimônio Público, para fins de
conhecimento e registro; 3. Designo para secretariar os trabalhos a
servidora Maria Alesandra da Silva Lins, matrícula 189.220-7; 4.
Expedição de ofício ao Município de Água Preta, para informar se
persistem as irregularidades apontadas;  Cumpra-se. Água Preta, 15 de
fevereiro de 2021.  Vanessa Cavalcanti de Araújo     promotora de
Justiça Thiago Faria Borges da Cunha, Promotor de Justiça.

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

Ministério Público do Estado de Pernambuco
2ª Promotoria de Justiça de Timbaúba

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

 Nº 001/2021

Arquimedes/MPPE
Nº Auto 2017/2614618
Nº Documento 9238457

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
que abaixo subscreve, no exercício da 2ª Promotoria de Justiça de
Timbaúba, representando a Curadoria da Infância e Juventude, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, 129, incs. II e III,
da Constituição Federal; art. 25, inc. IV, da Lei nº 8.625/1993, e pelos
arts. 1º e art. 4º, inc. IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº
12/94, e art. 2º, §§6º e 7º, da Resolução CNMP nº 23/2007, e art. 32 da
Resolução CSMP/PE nº 003/2019;

CONSIDERANDO a tramitação de Procedimento Preparatório
(Arquimedes nº 9238457), no âmbito desta Promotoria de Justiça,
instaurado com o objetivo de acompanhar, dentre outras situações
ligadas à política da infância e juventude, o funcionamento de Fundo
Municipal em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
(FMDCA). Nesse propósito o procedimento trilhou na busca da
identificação do FMDCA (criação), os valores aportados, a utilização dos
recursos aportados, a não utilização dos recursos aportados ou a
utilização dos recursos aportados de forma irregular - em finalidade
diversa do previsto ou sem deliberação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Timbaúba – COMDICA. O
período investigado é o a partir do exercício financeiro de 2014;

CONSIDERANDO que o prazo do referido procedimento encontra-se
vencido e insuscetível de prorrogação;

CONSIDERANDO o teor o teor do art. 2º, §§6º e 7º, da Resolução
CNMP nº 23/2007, e art. 32 da Resolução CSMP/PE nº 003/2019, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório;
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CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a averiguação
dos fatos para o esclarecimento e adoção das medidas aplicáveis,
conforme exposto no Despacho de fls. 510/511.

RESOLVE:

CONVERTER o presente procedimento preparatório em inquérito civil,
com a finalidade de concluir as investigações iniciadas e apurar a
veracidade das notícias trazidas, determinando, desde logo:
1. Autue-se e registre-se a presente portaria no Arquimedes e na
planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça;
2. A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP –
Infância e Juventude, para fins de conhecimento e adoção das
providências que entender cabíveis;
3. O encaminhamento de cópia à Secretaria-Geral do Ministério Público,
por meio eletrônico, para publicação em Diário Oficial;
4. Requisite-se ao Prefeito do Município e à Presidência do Conselho
Municipal da Criança e do Adolescente, mediante o encaminhamento de
cópia da Recomendação de fls. 496/500 e do Ofício de fls. 501,
informações no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento do
expediente, sobre o efetivo atendimento da referida recomendação e
ainda os dados, inclusive bancários, sobre a instituição do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente de Timbaúba;
5. Atenda-se o Despacho de fls. 510/511.

Cumpra-se.

Timbaúba-PE, 16 de fevereiro de 2021.

JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
    Promotor de Justiça

JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO
2º Promotor de Justiça de Timbaúba

1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina
Curadoria da Infância e Juventude

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO COM REMESSA AO CSMP

IC Nº 01867.000.202/2020

Eminente Presidente,

Senhores Conselheiros:

Trata-se de Inquérito Civil instaurado inicialmente sob o nº 11/2016,
convertido no IC nº 01867.000.196/2020, com o escopo de apurar
eventual descumprimento das resoluções do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito da unidade Casa Laura
Vicuña, então administrada pelo Centro Maria Auxiliadora Pró Menor
Carente - CEMAM, nesta urbe.

PEDIDO DE ARQUIVAMENTO Nº PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
COM REMESSA AO CSMP
Recife, 15 de fevereiro de 2021

O ponto de partida da investigação consistiu nas irregularidades
apontadas em inspeção realizada no dia 22.03.2016, na Casa Laura
Vicuña, por representante ministerial, assessorado por equipe técnica
constituída por analistas ministeriais em psicologia, serviço social e
engenharia civil.

Naquela oportunidade, constataram-se as seguintes impropriedades na
unidade:

 I - Necessidade de melhoria nas instalações elétricas, posto que
constatadas fiações aparentes na área externa coberta, em desacordo
com a ABNT NBR 5410 e manchas de infiltração no teto do banheiro da
sala da equipe técnica;

 II - Inexistência de sala de estar, ambiente para estudo, sala de
coordenação/atividades administrativas e espaço para reuniões;

III - Falta de banheiro adaptado para pessoas com deficiência;

IV - Necessidade de adequação da edificação às diretrizes da ABNT
NBR 9050/2015;

V – Necessidade de adequação da edificação às diretrizes da
Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 1/2009;

VI - Imprescindibilidade da regularização do sistema de combate a
incêndio e pânico, devendo ser exigida vistoria do corpo de bombeiros;

Como primeira providência, o Parquet oficiou a entidade, por intermédio
do Ofício nº 012/2017 - 1ª PJDC/IJ, solicitando fossem informadas as
providências tomadas para regularizar cada um dos problemas e
irregularidades apontados na inspeção ministerial no prazo de 30 (trinta)
dias.

Em resposta, a unidade em questão, através do Ofício 04/17,
apresentou uma série de considerações, ao tempo em asseverou que
foram tomadas providências mais viáveis dentro da possibilidade e
recurso da instituição, dentre elas a adoção de aspecto de sala de estar,
Sala de jantar/copa, ambiente para estudo, sala para equipe técnica,
espaço para reunião e melhora das condições físicas, ocasião em que
informado que as demais recomendações contidas na vistoria estariam
em processo de levantamento de recurso financeiro para tal adequação
dos ambientes.

No mesmo diapasão, por intermédio do Ofício nº nº 213/2017 - 1ª PJDC
/IJ, datado de 26.10.2017, solicitou-se a apresentação de novas
informações da unidade com vistas a se verificar o atendimento às
correções sugeridas na multicitada vistoria.

Ata de Audiência de Inspeção Concentrada, realizada no dia
06.07.2018, às fls. 71/73.

Relatório de Visita Institucional do Núcleo Psicossocial e Pedagógico do
TJPE, em 12.07.2018 (fls. 86/89), cujas irregularidades apontadas foram
respondidas pelo equipamento às fls. 110/114, cuja administração direta
foi assumida pela Prefeitura Municipal de Petrolina, ligada à Secretaria
de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SEDESDH, sendo de
se destacar a mudança de endereço da unidade.
Em sucessivo, expediu-se correio eletrônico, em 05.07.2018, remetido
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça - CAOP
Infância e Juventude, ocasião em que requerida nova inspeção na
unidade, dado que as novas instalações poderiam implicar o
equacionamento de todas ou algumas das pendências apontadas no
primeiro relatório, pedido este reiterado sucessivas vezes.

Inspeção periódica pelo Parquet, em 05.09.2019 (relatório de fls.
122/126).
Em sucessivo, expediu-se comunicação interna, em 21.10.2019,
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à Secretaria Geral do MPPE, ocasião em que requerida nova inspeção
na unidade, dado que a mudança para novas instalações poderia
implicar o equacionamento de todas ou algumas das pendências
apontadas no primeiro relatório.

Instalado o contexto de pandemia da COVID-19, expediu-se a
Recomendação nº 001/2020 às unidades de acolhimento institucional do
Município, sugerindo a adoção de uma série de medidas sanitárias.

Encaminhou-se, assim, missiva à Secretaria Municipal de Saúde para
que informasse as medidas adotadas acerca da implantação de rotina
de higienização, pela Vigilância Sanitária, junto à unidade de
Acolhimento Institucional CASA LAURA, comunicação esta respondida
em 01.09.2020, mediante a apresentação de uma série de
considerações.

Relatório de Segurança da instituição datado de 16.09.2020, juntado aos
autos.

Ofício N° 253/2020 - SMS/GAB, de 09.07.2020, dando conta das
adequações nas instituições que realizam acolhimento de pessoas em
situação de vulnerabilidade social em virtude da pandemia pelo novo
coronavírus (SARSCOV-2).

Finalmente, em 15.09.2020 em sala de reunião virtual, via aplicativo
Google Meets, foi realizada remotamente a inspeção de que trata a RES
71 do CNMP, oportunidade em que se tratou outrossim das medidas
adotadas para proteção das crianças e adolescentes em situação de
acolhimento institucional e da equipe técnica da unidade durante o
período de emergência em saúde pública de repercussão internacional
causada pelo novo coronavírus - Covid-19.

Relatório Situacional apresentado pela Unidade de Acolhimento, datado
de 16.09.2020, no sentido no sentido de viabilizar o desacolhimento de
núcleo familiar ali instalado, requisitório este não atendido, conforme
informação prestada por servidora do Parquet aos 09.02.2021.

Pari passu, com o advento da Resolução CSMP 001/2016, restou
estabelecido que a fiscalização de entidades ou políticas públicas
continuadas deve ser feita por intermédio de Procedimento
Administrativo. Ainda a Resolução RES-CSMP 003/2019, na mesma
senda, substituindo a primeira, prevê em seu art. 8º que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a, inter
alia, acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas ou
instituições.

Diante de todo o exposto, considerando que a situação fática delineada
não enseja, no momento, propositura de Ação Civil Pública, e que de
acordo com a Resolução RES-CSMP 003/2019, a fiscalização da
referida entidade deverá ser feita através de Procedimento
Administrativo, com vistas a se instaurar instrumento jurídico adequado
para acompanhar a política pública de acolhimento institucional,
promovo o ARQUIVAMENTO do presente procedimento.

Determino, ainda:

1) Cientifique(m)-se o(s) noticiante(s), conforme o Artigo 33 da RES-
CSMP 003/2019;

2) Remeta-se este arquivamento ao CSMP para homologação,
conforme art. 35 da Resolução CSMP nº 003/2019;

3) Encaminhe-se cópia do presente ao CAOP - Infância e Juventude
para conhecimento.

Registre-se.

Cumpra-se.

Petrolina(PE), 15 de fevereiro de 2021.

TANUSIA SANTANA DA SILVA
Promotora de Justiça

TANUSIA SANTANA DA SILVA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

Recife, 10 de fevereiro de 2021

RENATO DA SILVA FILHO
14º Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Central de Recursos em Matéria Criminal

RELATÓRIO Nº Relatório Anual  - 2020
Recife, 10 de fevereiro de 2021

CENTRAL DE INQUÉRITOS

Ministério Público de Pernambuco
Central de Inquéritos de Garanhuns

Relatório de atividades mensal

REF. JANEIRO 2021

ANA CRISTINA BARBOSA TAFFAREL
Promotora de Justiça
em exercício pleno
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

1- Quantitativo de Processos Ingressos na Central (físicos)

2 - Recursos Interpostos 

Mês Convergente Diverg Total

janeiro 1014 98 1112

fevereiro 609 74 683

março 618 58 676

abril 6 0 6

maio 3 0 3

junho 1 0 1

julho 133 1 134

agosto 246 11 257

setembro 1286 103 1389

outubro 1318 171 1489

novembro 1250 119 1369

dezembro 594 65 659

Total 7078 700 7778

Mês

Recurso
total

Recurso Especial Agravo

janeiro 2 2 0 0 0 4
fevereiro 1 2 0 1 0 4
março 1 0 0 0 0 1
abril 0 0 0 0 0 0
maio 0 0 0 0 0 0
junho 0 0 0 0 0 0
julho 0 0 0 0 0 0
agosto 2 2 0 0 0 4
setembro 1 0 0 0 0 1
outubro 6 0 0 0 0 6
novembro 1 0 1 0 0 2
dezembro 4 0 0 0 0 4

Total 18 6 1 1 0 26

Agravo  
Interno

Embargos 
Declaração

Recurso 
Ordinário

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ANUAL  - 2020
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3 - Processos Convergentes por Câmara

Tipo de Ação 1ª  Câmara 2ª Câmara 3ª Câmara 4ª Criminal Total

Ação Penal Originária 0 0 0 0 0 0 0 3 0 3

Agravo de Instrumento 6 0 1 1 0 3 3 0 0 14

Agravo de Execução Penal 10 0 10 32 0 24 36 0 0 112

Agravo Regimental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Apelação Criminal 444 31 602 917 78 901 679 8 0 3660

Carta Testemunhável 1 0 0 0 0 0 2 0 0 3
Conselho de Justificação 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Conflito de Competência 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Conflito de Jurisdição 2 0 5 5 0 12 6 0 1 31

Correição Parcial 11 0 2 2 0 5 1 0 0 21

0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Desaforamento de Julgamento 2 1 17 2 0 10 4 0 0 36

Embargos de Declaração 2 0 0 1 0 0 1 2 0 6

Embargos Infringentes 0 0 0 0 0 0 0 33 0 33

Exceção de Suspeição 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

Exceção da Verdade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Habeas Corpus 387 0 422 596 1 528 555 93 0 2582

Inquérito Policial 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Medidas Protetivas 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1

Mandado de Segurança 2 0 12 2 0 0 4 1 0 21
Petição 0 0 2 1 0 0 0 0 0 3

0 0 0 0 0 0 0 8 0 8
Reclamação 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Recurso Administrativo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Recurso em Sentido Estrito 45 0 88 71 0 87 91 1 0 383
Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

0 0 0 0 0 0 0 7 0 7

Reexame Necessário 0 0 3 1 0 1 0 0 0 5

Revisão Criminal 0 0 0 0 0 0 0 141 0 141
Relaxamento de Prisão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Termo Circunstanciado 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Total 914 32 1164 1631 79 1571 1382 302 3 7078

1ª Câmara 
Extra.

1ª Câmara 
Caruaru

2ª Câmara 
Extra

Seção 
Criminal

Corte 
Espec

Crimes de Calúnia, Difamação e 
Injúria

Procedimento de Investigação 
Preliminar do MP

Representação p/ Perda de 
Graduação

Mês
Processos

Redução de Pena Ext. punib/Prescrição

janeiro 51 23
fevereiro 44 14
março 50 17
abril 0 0
maio 0 0
junho 0 0
julho 1 9
agosto 2 6
setembro 94 24
outubro 96 43
novembro 74 13
dezembro 40 26
Total 452 175
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4 - Processos Divergentes por Câmara

5 - Entrada de Processos para Ciência do Acórdão

6 - Entrada de Processos para Ciência da Decisão

Tipo de Ação 1ª  Câmara 2ª Câmara 3ª Câmara 4ª Criminal Total

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Agravo de Execução Penal 1 0 1 3 0 1 2 0 0 8
Agravo Regimental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Apelação Criminal 50 3 71 170 13 111 78 0 0 496
Carta Testemunhável 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Conflito de Competência 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Conflito de Jurisdição 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
Correição Parcial 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 4 0 4

Habeas Corpus 31 0 30 28 0 30 21 6 0 146
Mandado de Segurança 0 0 3 0 0 0 0 1 0 4
Recurso em Sentido Estrito 2 0 8 5 0 4 2 1 0 22
Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Reexame Necessário 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1
Revisão Criminal 0 0 0 0 0 0 0 16 0 16

Total 84 3 114 207 13 147 104 28 0 700

1ª Câmara 
Extra.

1ª Câmara 
Caruaru

2ª Câmara 
Extra

Seção 
Criminal

Corte 
Espec

Crimes de Calúnia, Injúria e 
Difamação

Embargos Infringentes  e de 
Nulidade

Mês Quant
janeiro 675
fevereiro 477
março 460
abril 1
maio 0
junho 0
julho 22
agosto 106
setembro 932
outubro 985
novembro 1002
dezembro 453
Total 5113

Mês Quant.
janeiro 179
fevereiro 83
março 114
abril 1
maio 1
junho 0
julho 59
agosto 42
setembro 168
outubro 325
novembro 145
dezembro 43
Total 1160
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7 - Entrada de Processos para Ciência do Acórdão e Decisão/Despacho

8 - Entrada de Processos para Contrarrazões e Contraminutas aos Recursos

Mês Quant.
janeiro 54
fevereiro 32
março 22
abril 0
maio 0
junho 0
julho 21
agosto 17
setembro 35
outubro 55
novembro 35
dezembro 35
Total 146

Mês Quantidade
janeiro 93
fevereiro 73
março 52
abril 4
maio 2
junho 1
julho 25
agosto 87
setembro 156
outubro 82
novembro 93
dezembro 101
Total 769

Processos para Contrarrazões e Contraminutas aos Recursos Quant

Contraminuta (Agravo em Recurso Extraordinário) 7

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial) 45

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial e Extraordinário) 6
Contrarrazões ao Agravo Interno 24

Contrarrazões ao Agravo Regimental 0

Contrarrazões ao Recurso Especial 263

Contrarrazões (Recurso Especial e Extraordinário) 28

Contrarrazões (Recurso Extraordinário) 6

Contrarrazões (Recurso Ordinário) 158

Contrarrazões (Embargos de Declaração) 200

Contrarrazões (Embargos Infringentes) 32

Total 769
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9 - Saída de Processos com Contrarrazões e Contraminutas

10- Outros – Saída

Mês Quantidade
janeiro 64
fevereiro 19
março 52
abril 99
maio 110
junho 82
julho 97
agosto 104
setembro 80
outubro 83
novembro 52
dezembro 35
Total 877

Saída de Processos com Contrarrazões e Contraminutas Quant

Contraminuta (Agravo em Recurso Extraordinário) 2

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial) 58

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial e Extraordinário) 7
Contrarrazões ao Agravo Interno 32

Contrarrazões ao Agravo Regimental 0

Contrarrazoes (Recurso Especial) 337

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário 34

Contrarrazões (Recurso Extraordinário) 8

Contrarrazões (Recurso Ordinário) 169

Contrarrazões (Embargos de Declaração) 209

Contrarrazões Embargos Infringentes e de Nulidade (Promoção) 21
Total 877

Contrarrazões/Contraminutas  - Saldo Quant.

Saldo dezembro/2019 362
Entrada de janeiro a dezembro/2020 769
Saída de janeiro a dezembro/2020 877
Saldo para janeiro/2021 254

Mês Cota/Manifestação

janeiro 89
fevereiro 21
março 26
abril 5
maio 0
junho 0
julho 6
agosto 13
setembro 105
outubro 38
novembro 91
dezembro 26
Total 420
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11 – Intimações STJ/STF – Drª Eleonora de Souza Luna

12 – Recursos e Contrarrazões /STJ e STF – Drª Eleonora de Souza Luna

13 – Processo Judicial Eletrônico – Pje

13.1 – Ciência Processos/ Recife

Recurso/Contrarrazões Total

3

Impugnação aos Embargos de Declaração 4

Interposição de Recurso Extraordinário 3

Interposição de Agravo Regimental – STJ 7

Contrarrazões ao Agravo Regimental 15

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 11

1

Contrarrazões ao Recurso Ordinário – STJ
9

1

Contraminuta ao Agravo no Recurso Extraordinário – STJ
2

Agravo em Recurso Extraordinário
1

Petição Prescrição Executória
1

Interposição de Embargos de Declaração – STJ
5

TOTAL 63

Impugnação de Embargos de Declaração no Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário

Impugnação de Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário

Contraminuta ao Agravo no Recurso Extraordinário nos 
Embargos Declaratórios no Agravo Regimental no 
ARESP

Mês
Decisão Acórdão

total
Convergente Divergente Convergente Divergente

julho 15 0 0 0 15

agosto 62 0 67 5 134

setembro 33 0 100 4 137

outubro 48 0 114 4 166

novembro 47 0 99 10 156

dezembro 28 1 139 7 175

Total 233 1 519 30 783

Intimação/STJ Quant.

janeiro 45
fevereiro 439
março 138
abril 352
maio 85
junho 219
julho 42
agosto 0
setembro 0
outubro 0
novembro 207
dezembro 244
TOTAL 1320
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13.2 - Ciência Processos/ Caruaru

13.3 Contrarrazões – Pje 2020

13.4 – Outros/saída – Pje

14 – Total de Processos físicos e eletrônicos

Recife, 10 de fevereiro de 2021

RENATO DA SILVA FILHO
14º Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Central de Recursos em Matéria Criminal

Mês
Decisão Acórdão

total
Convergente Divergente Convergente Divergente

agosto 6 0 64 2 72

setembro 6 0 59 1 66

outubro 8 0 62 4 74

novembro 17 0 79 5 101

dezembro 5 0 34 3 42

total 42 0 298 15 355

Mês
Contrarrazões

total
Agravo Interno Recurso Ordinário Embargos Declaração

agosto 1 1 0 2

setembro 2 18 1 21

outubro 0 20 0 20

novembro 4 32 3 39

dezembro 3 23 3 29

Total 10 94 7 111

Mês Cota
junho 1

julho 3

agosto 0

setembro 0

outubro 0

novembro 5

dezembro 0

Total 9

Mês
Processos

Físicos Eletrônicos total

janeiro 1112 0 1112

fevereiro 683 0 683

março 676 0 676

abril 6 0 6

maio 3 0 3

junho 1 1 2

julho 134 18 152

agosto 257 208 465

setembro 1389 224 1613

outubro 1489 260 1749

novembro 1369 301 1670

dezembro 659 246 905

Total 7778 1258 9036

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ANUAL  - 2020

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO ANUAL  - 2020



Ministério Público de Pernambuco 
      

Central de Inquéritos de Garanhuns 
      

       

Relatório de atividades mensal 
      

       

REF. JANEIRO 2021 
      

       

 
DEZEMBRO JANEIRO 

 

Promotor de Justiça Saldo Distribuídos Recebidos Devolvidos Saldo Observações 

Ana Cristina Barbosa Taffarel 1 107 107 91 17 
 

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 12 102 102 91 23 
 

TOTAL 13 209 209 182 40 
 

       

       

       

 ANA CRISTINA BARBOSA TAFFAREL 
 

 
Promotora de Justiça 

 

 
em exercício pleno 
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